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Pessoas cegas têm mais entraves para contemplar e apreciar as artes visuais, uma vez              
que essas formas de expressão artística tem como centro a visualidade e são apreensíveis,              
primariamente, através do sentido da visão. Este trabalho apresenta um levantamento das            
principais tecnologias assistivas digitais disponíveis até 2017 e comenta sua aplicabilidade no            
âmbito das artes visuais.  
Diversas tecnologias, agrupadas como “assistivas”, foram analisadas segundo a         
classificação de Bersh e Tonolli (1998) e Wataya (2009). Dessa análise, observamos que as              
tecnologias ampliam as possibilidades de exploração de obras primariamente visuais,          
auxiliando a contemplação e apreciação dessas por pessoas que não enxergam.  
 









Blind people have more obstacles to contemplate and appreciate the visual arts, since             
these forms of artistic expression have as their center the visuality and are aprehensible,              
primarily, through the sense of vision. This paper presents a survey of the main digital               
assistive technologies available until 2017 and comments on their applicability in the visual             
arts. 
Several technologies, grouped as "assistive", were analyzed according to the          
classification of Bersh and Tonolli (1998) and Wataya (2009). From this analysis, we observe              
that the technologies increase the possibilities of exploration a​nd help the contemplation and             
appreciation of the visual arts by people who do not see. 
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Nesta introdução, apresento a pesquisa que realizei. Destaco as origens do interesse             
pelo tema e apresento minhas motivações. Em seguida, apresento os aspectos formais da             
pesquisa, evidenciando meus objetivos os procedimentos metodológicos utilizados durante a          
investigação. Por fim, faço uma breve exposição da estrutura da dissertação. 
 
Origens do interesse pelo tema e motivação 
Quando trabalhei com desenvolvimento de jogos educacionais para o Programa          
Nacional do Livro Didático (PNLD), em 2012, observei que poucas eram as obras que              
apresentavam narração e guia sonora. Naquela época, eu achava que a audiodescrição era a              
única maneira de incluir a população cega, e me incomodou bastante perceber que uma              
produção que poderia ser comprada pelo governo não atendia parte das pessoas a qual se               
destinava. Comecei, então, a observar de forma mais crítica todo o conteúdo digital ao qual               
tinha acesso - apenas para notar que a maior parte dele dificilmente poderia ser lida por                
leitores de tela ou tinha audiodescrição, deixando a população com deficiência visual sem             
acesso às informações.  
No mesmo período, trabalhei com um estudante que desenvolvia um jogo digital cujo             
público alvo eram pessoas cegas. Jogar esse jogo foi uma experiência enriquecedora, pois             
percebi que outros recursos, além do visual, poderiam ser utilizados para construir uma             
narrativa complexa. Nessa produção, o som, acompanhado das vibrações do celular e do             
posicionamento espacial do dispositivo, eram os responsáveis por contar a história de uma             
jovem samurai cega, que era controlada pelo jogador. As possibilidades de inclusão eram,             
então, muito maiores do que as que eu julgava possíveis. Decidi aprender como isso              
funcionava, e para tanto primeiro precisei refletir sobre o diferentes tipos de deficiência visual              
e sobre a experiência sensorial de mundo, para poder entender que a construção da realidade é                
muito mais complexa do que o visuocentrismo me permitia supor. 
Se o contato com a arte tem a potência de nos fazer pensar (DELEUZE, 2003), ao                
possibilitar que a realidade seja percebida de outras maneiras, a arte pode ser uma abertura               









A cegueira é definida como a incapacidade de enxergar, causada por fatores            
fisiológicos ou neurológicos. ​​Dois componentes da função visual são usados como parâmetro            
para avaliar a deficiência visual: a acuidade visual (a maior capacidade de discriminar dois              
pontos a uma determinada distância) e campo visual (a amplitude do espaço percebido pela              
visão). O termo cegueira reúne indivíduos com vários graus de visão residual e não significa,               
necessariamente, total incapacidade para ver, mas o prejuízo dessa aptidão em níveis            
incapacitantes para o exercício de tarefas rotineiras (TALEB ​at al​, 2012). 
Os termos “cegueira parcial” ou “cegueira legal” são usados para classificar a            
deficiência visual de indivíduos que apresentam uma de duas condições: (1) a visão corrigida              
do melhor dos seus olhos é de 20/400 ou menor, ou (2) o ângulo em relação ao eixo visual                   
que limita o campo visual apresenta medida inferior a 20 graus de arco, ainda que sua                
acuidade visual nesse estreito campo possa ser superior a 20/400 (visão em túnel). A cegueira               
total pressupõe completa perda de visão e nela nem a percepção luminosa está presente              
(TALEB ​at al​, 2012). Neste trabalho, quando falarmos de cegueira, estamos trabalhando com             
o conceito de cegueira total congênita - i.e. indivíduos que não enxergam nada desde o               
nascimento e, portanto, não compartilham nem nunca compartilharam a experiência de           
percepção visual. 
Para Vigotski (2008 [1930]) a deficiência é um fenômeno social, pois só a partir desse               
estigma é que o outro se sente desqualificado, já que os cegos não se percebem como                
diferentes senão pelo modo como a sociedade os vê. A sociedade tem uma concepção de que                
os deficientes visuais devem aprender a se adaptar ao nosso mundo e cultura visuais para               
viverem melhor - o que não é, de forma alguma, verdadeiro. 
As sensações auditivas, olfativas, táteis e térmicas passam a ocupar um lugar            
privilegiado na experiência sensorial dos cegos. A experiência sensorial do mundo de um não              
vidente é, portanto, qualitativamente diferente da experiência de um vidente. Assim, também            
são diferentes suas experiências de memória.  
 
São várias as modalidades sensoriais pelas quais gravamos na mente as           





háptica e as modalidades proprioceptivas (percepções do corpo: ossos, músculos,          
cartilagens) e interoceptivas (estímulos viscerais) e a sensoriomotricidade        
(modalidade especificamente motora). Algumas memórias podem estar ligadas a         
apenas uma modalidade sensorial, outras dependem de várias modalidades. O          
pensamento, a evocação de um objeto ou de uma cena exige a ação concomitante de               
várias memórias específicas. Os processos mentais que envolvem mais de uma           
modalidade sensorial são denominados multimodais. (DUARTE, 2011, p 21).  
 
Dessa forma, as palavras e os objetos do mundo possuem significado na nossa vida,              
quando para essas palavras e coisas existem na nossa mente padrões neurais, imagens             
mentais, que a elas correspondem, preenchendo-as de sentido. 
Para ver, para aprender ou para desenhar, é necessário destacar um ou vários objetos              
de uma multiplicidade de objetos existentes ao nosso redor. É necessário um recorte. A              
criança aprende por imitação, percebendo a atuação dos adultos, que uma fotografia            
“representa” as pessoas; aprende o sentido das imagens como o das palavras. Essa capacidade              
de reconhecer um objeto pelos seus aspectos visuais mais relevantes é impossível para a              
criança e para o adulto cego congênito. 
Estamos tão acostumados a pensar com imagens visuais mentais que esquecemos que            
desde muito cedo construímos um imenso arquivo de imagens táteis, sonoras, visuais e             
olfativas. Há a possibilidade de compreender sem ver - a questão é como substituir a               
modalidade visual pelas outras modalidades sensórias. 
O ato de representar uma imagem visual produzida na retina mobiliza áreas do cérebro              
muito semelhantes àquelas requisitadas no ato de recuperar imagens mentais conhecidas e            
memorizadas, mas ausentes à percepção. A configuração mental dos objetos exige o trabalho             
de padrões neurais equivalentes, quer esta configuração seja realizada na presença do objeto             
(percepção visual) ou em sua ausência rememorada (imagem mental visual).  
Duarte (2011) dimensiona a cegueira em dois aspectos: a existência de um aparelho             
funcional que promova a captação de imagens e uma experiência de vida que facilite a               
decodificação dos sinais projetados na mente pelo aparelho visual. O cego de nascença (cego              
congênito) não consegue decodificar imagens - a visão é, de certa forma, treinada ao longo da                
infância e a percepção visual é construída pouco a pouco como a linguagem. No mundo não                
visual, os objetos são compostos a partir de sequências temporais do tato. Cegos de nascença               
não conseguem criar uma cena da mesma forma que uma pessoa vidente.  
A pessoa cega de nascença só percebe em totalidade os objetos que cabem na sua mão.                





dimensão do objeto é dado pelo tempo que as mãos gastam para percorrer a sua forma. A                 
realidade dessa pessoa é, supõe-se, mais fragmentada. A referência que nós, videntes, fazemos             
de situações visuais, não apresenta um significado real para o cego - que utiliza os outros                
sentidos. Se só podemos comunicar (tornar comum) aquilo que por nós é compreendido, é              
fundamental encontrar o comum para que esse diálogo possa ser estabelecido.  
Se é esse comum que permitiria ampliar o acesso às obras visuais e, por consequência,               
à novas realidades e reflexões, é prioritário encontrá-lo. Mas onde ele se esconde? Seria esse               
comum suficiente para garantir que os mundos criados e os mundos lidos sejam multiplicados              
tantas vezes quanto seja possível? Supondo que as tecnologias assistivas talvez pudessem ser             
a ferramenta necessária para estabelecer o diálogo desejado, mergulhei nessa realidade tão            
diferente da minha em busca das respostas. 
 
Objetivos 
“Só pela arte podemos sair de nós mesmos, saber o que vê outrem de seu                 
universo que não é o nosso (...). Graças à arte, em vez de contemplar um só mundo,                 
o nosso, vemo-lo multiplicar-se, e dispomos de tantos mundos quantos artistas           
originais existem” ​(PROUST, 1992, p.142).  
 
Assim, essa pesquisa tem como objetivo entender se as tecnologias assistivas digitais            
podem servir como ferramentas para a construção de um universo artístico compartilhado            
entre videntes e não videntes.  
Este objetivo foi alcançado por meio das seguintes etapas: 
 
1) Levantamento e pesquisa bibliográfica sobre a deficiência visual, para a          
definição do conceito que seria analisado neste trabalho.  
 
2) Levantamento e pesquisa bibliográfica para compreender como os deficientes         
visuais consomem arte visual 
 
3) Mapeamento das tecnologias assistivas digitais que existem hoje, através de          
levantamento e análise de bibliografia, com o objetivo de entender se elas            







Para alcançar o objetivo e as etapas explicitadas nas linhas anteriores, alguns            
procedimentos metodológicos foram planejados e executados ao longo desta investigação.          
Eles serão descritos a seguir. 
 
Procedimentos Metodológicos 
A seguir, serão explicadas de maneira mais detalhada as etapas cumpridas para a             
confecção deste trabalho aqui apresentado. 
De forma breve, para localizar esse universo partilhado entre videntes e não videntes,             
me dediquei a essa pesquisa exploratória bibliográfica, que teve como metodologia o            
levantamento bibliográfico e leituras em meio eletrônico e físico. O que realizei está descrito              
a seguir: 
 
Levantamento bibliográfico de obras sobre deficiência visual e definição de conceito 
Foram identificadas obras sobre deficiência visual, deficiência visual e artes e           
tecnologias assistivas. Os textos analisados foram debatidos e questionados e serviram de            
insumo para a  redação desta dissertação. 
A primeira etapa de minha pesquisa consistiu na investigação e definição de            
deficiência visual. Através de uma considerável revisão teórica sobre o tema, busquei            
referências de diferentes áreas do conhecimento, concentrando-me principalmente nas         
definições de Taleb ​et al (2012) e Amiralian (1992), entre outras. Através desses trabalhos, e               
de acordo com as necessidades encontradas durante o percurso da pesquisa, procurei            
incorporar outras investigações relevantes a partir dos referenciais levantados em um primeiro            
momento.  
 
Levantamento bibliográfico de obras sobre apreciação de artes visuais por deficientes           
visuais 
Após a primeira etapa, prossegui para o segundo objetivo específico: compreender           
como deficientes visuais apreciam arte visual. Nesse sentido, procurei, também através de            
revisão teórica, compreender a questão de produção e consumo de artes por deficientes             





ascendentes tecnologias digitais. Para tal, concentrei minha pesquisa em obras de Kastrup            
(2015), Wataya (2009), Vigotski (2008 [1930]) e Duarte (2011).  
 
Levantamento de tecnologias assistivas 
Depois, com a hipóteses de que tecnologias assistivas poderiam ser ferramentas para a             
construção de um universo artístico compartilhado entre videntes e não videntes, me            
empenhei em colecionar e descrever o maior número de Tecnologias Assistivas (TA) que             
poderiam ser utilizadas para fruição de obras artísticas visuais possível. 
 
Organização, análise de informações e escritura da dissertação 
Finalmente, procurei conectar essa coleção de TA ao levantamento realizado          
anteriormente sobre a criação e consumo de artes visuais, construindo assim uma reflexão             
sobre como as TA podem contribuir para a constituição de um universo partilhado nas artes               
visuais.  
Visando organizar essas leituras, revisões, análises e reflexões construídas ao longo           
deste percurso de investigação, apresento, por fim, a estrutura de capítulos dessa dissertação,             
dividida de acordo com os principais objetivos aqui estabelecidos.  
 
Estrutura do Trabalho 
A dissertação se divide em 3 capítulos, iniciando-se com essa introdução, que explica             
de maneira breve os objetivos, questionamentos e metodologia, além de explicitar a estrutura             
de organização da dissertação. 
O 1º capítulo, Deficiência visual e acessibilidade, explora a questão da acessibilidade,            
não sem definir de forma mais detalhada os conceitos de cegueira e tecnologia assistiva              
empregados durante a  análise. 
O 2º capítulo, Arte e Cegueira, apresenta a relação dos deficientes visuais e as artes               
visuais. 
O 3º capítulo, As Tecnologias Assistivas, traz um levantamento de algumas das            
tecnologias assistivas utilizadas hoje para acessibilidade de pessoas cegas. 






Ao longo das próximas páginas, apresentarei os questionamentos e reflexões notados           
ao longo do desenvolvimento dessa pesquisa. No final de cada capítulo, apresento um resumo              
com os pontos principais discutidos, a fim de facilitar a compreensão do trabalho. 
CAPÍTULO 1 - Deficiência visual e acessibilidade 
 
O objetivo deste capítulo é caracterizar o que compreende-se por acessibilidade,           
conceito básico para a discussão que se apresentará nos capítulos subsequentes deste trabalho,             
e introduzir o conceito de tecnologia assistiva, que é tópico do Capítulo 3. Para que possamos                
discutir a acessibilidade para a pessoa cega, precisamos, antes de tudo, definir o conceito de               
cegueira. Assim, o capítulo inicia-se com a definição clínica de cegueira, conforme definições             
de Taleb ​at al (2012); segue apresentando os números da cegueira no Brasil (IBGE, 2010),               
para justificar a importância dessa discussão sobre acessibilidade; apresenta a legislação           
brasileira que define as garantias da acessibilidade aos deficientes, sem esquecer da            
Convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre os Direitos das Pessoas com             
Deficiência (ONU, 2007) e a discussão que essa trouxe sobre inclusão e acessibilidade, e              
segue para a conceituação do que compreende-se por acessibilidade no âmbito desta            
dissertação. Por fim, apresenta-se o conceito de Tecnologia Assistiva, importante para a            
discussão proposta no Capítulo 3. 
 
1.1 - A cegueira 
A cegueira é definida como a incapacidade de enxergar, causada por fatores            
fisiológicos ou neurológicos. ​​Dois componentes da função visual são usados como parâmetro            
para avaliar a deficiência visual: a acuidade visual (a maior capacidade de discriminar dois              
pontos a uma determinada distância) e campo visual (a amplitude do espaço percebido pela              
visão). O termo cegueira reúne indivíduos com vários graus de visão residual e não significa,               
necessariamente, total incapacidade para ver, mas o prejuízo dessa aptidão em níveis            
incapacitantes para o exercício de tarefas rotineiras (TALEB ​at al.​, 2012). 
Indivíduos com acuidade visual menor que 20/60 ou campo visual menor que 20             





termos do International Statistical Classification of Diseases, Injuries and Causes of Death,            
10th revision (ICD-10), da Organização Mundial da Saúde (OMS). 
Os termos “cegueira parcial” ou “cegueira legal” são usados para classificar a            
deficiência visual de indivíduos que apresentam uma de duas condições: (1) a visão corrigida              
do melhor dos seus olhos é de 20/400 ou menor, ou (2) o ângulo em relação ao eixo visual                   
que limita o campo visual apresenta medida inferior a 20 graus de arco, ainda que sua                
acuidade visual nesse estreito campo possa ser superior a 20/400 (“visão em túnel”). A              
cegueira total pressupõe completa perda de visão e nela nem a percepção luminosa está              
presente.  
A definição clínica de cegueira exposta acima, embora apresente um dos aspectos            
importantes na caracterização da deficiência, não analisa outros dois fatores determinantes           
para que possamos compreender melhor a realidade do cego: a causa da perda visual e a idade                 
do indivíduo quando ela aconteceu.  
 
Os sujeitos com deficiências visuais são heterogêneos, se levarmos em          
conta duas características importantes: por um lado, o resíduo visual que possuem, e             
por outro, o momento de aquisição de sua deficiência, pois um sujeito cego de              
nascimento não é igual àquele que adquire essa condição ao longo da vida. Em              
função desse momento, seus condicionantes pessoais e suas aprendizagens serão          
totalmente diferentes. (GONZÁLEZ, 2007. p. 102) 
 
As diferenças entre a cegueira adquirida e a cegueira congênita serão exploradas nas             
próximas sessões. 
 
1.1.1 - A cegueira adquirida 
 
A cegueira é considerada adquirida quando acomete indivíduos que tiveram a           
experiência prévia da visão. Ela pode ocorrer de forma súbita, sendo geralmente resultado de              
algum acidente, ou de forma progressiva, normalmente resultado de doenças degenerativas           
(ALMEIDA; ARAUJO, 2013), e pode atingir qualquer pessoa acima dos 5 anos de idade. 
Para Blank (1957 ​apud AMIRALIAN, 1997) a cegueira adquirida causa uma ruptura             
nos padrões já constituídos de comunicação, mobilidade, trabalho, recreação e sentimentos           





Resultados emocionais da cegueira súbita tendem a ser mais duros. Nos casos de             
cegueira progressiva, a fase de lamentação acontece antes da cegueira, tendo a pessoa um              
tempo para digerir suas perdas e buscar apoio antes da perda da visão; contudo o quadro de                 
ansiedade frente a ameaça de perder a visão é mais prolongado (ALMEIDA; ARAÚJO,             
2013). 
 
1.1.2 - A cegueira congênita 
Os cegos diagnosticados antes dos 5 anos de idade, fase na qual a visão ainda não está                 
totalmente formada, são classificados como cegos congênitos (WATAYA, 2009).  
As causas de cegueira congênita podem ser genéticas, ou podem ser adquiridas no             
período intrauterino ou extrauterino. No primeiro grupo estão as distrofias retinianas           
hereditárias, a atrofia óptica, a microftalmia, catarata e glaucoma congênito, retinoblastoma           
etc. No segundo, as doenças como a rubéola, toxoplasmose, citomegalovírus; os distúrbios            
metabólicos e a exposição a tóxicos como fumo, álcool, drogas, medicamentos ou radiação.             
No terceiro grupo, uma miríade de traumas ocorridos antes dos 5 anos de idade do indivíduo                
podem se apresentar: hemorragia intracraniana, asfixia intraparto, oftalmia neonatal,         
retinopatia da prematuridade ou acidentes (BRITO; VEITZMAN, 2000). 
 
Na cegueira congênita, o mundo dos videntes não representa um parâmetro           
cognitivo, uma vez que essas pessoas jamais experienciaram o mundo a partir desse             
sentido. Portanto, a vivência do não ver passa a ser construída pelos dados             
fornecidos por um outro. Já na cegueira adquirida, permanecem dados cognitivos           
relativos à visão. Dessa forma, a experiência do não ver encontra-se marcada pela             
experiência da perda. (KASTRUP, 2008, p. 186) 
 
Cegos congênitos não construíram uma memória visual e, portanto, não compartilham           
esse universo com os videntes. O processo de decodificação de imagens visuais não lhes é               
compreensível, já que a visão é, de certa forma, treinada ao longo da infância e a percepção                 
visual é construída pouco a pouco, como a linguagem. No mundo não visual, os objetos são                
compostos a partir de sequências temporais do tato.  
Cegos congênitos não conseguem criar uma cena da mesma forma que uma pessoa             
vidente, só percebendo em totalidade os objetos que cabem na sua mão. Da mesma forma,               
desconhecem a aparência visual dos objetos, sendo o sentido de dimensão do objeto dado pelo               





pessoa é, supõe-se, mais fragmentada e a referência que nós, videntes, fazemos de situações              
visuais, não lhes apresenta um significado real.  
Comparativamente, pode-se afirmar que cegos congênitos e cegos adquiridos         
possuem distintos modos de representação de realidade, que resultam em diferentes           
capacidades de processamento cognitivo (ALMEIDA; ARAÚJO, 2013). 
Se só podemos comunicar (tornar comum) aquilo que por nós é compreendido, é             
fundamental encontrar o comum para que um diálogo possa ser estabelecido. Compartilhar            
um mundo construído por um vidente com um cego congênito é desafiador, pois não              
compartilhamos referenciais visuais e, como videntes, estamos tão acostumados a pensar com            
imagens visuais mentais que esquecemos que desde muito cedo construímos um imenso            
arquivo de imagens táteis, sonoras, visuais e olfativas. Há a possibilidade de compreender             
sem ver - a questão é como substituir a modalidade visual pelas outras modalidades sensórias.               
As tecnologias assistivas são auxiliares nesse processo, e por isso são tão interessantes. 
Entender como fazer essa comunicação, além de ser um direito garantido por leis, é              
fundamental pois uma sociedade deveria considerar, sempre, todos os seus membros - e o              
número de deficientes visuais tem crescido, como pontuarei na próxima seção. 
 
1.2 - Números da deficiência visual no Brasil e no mundo 
Dados apontam aumento progressivo da deficiência visual no mundo, o que pode ser             
atribuído, em especial, ao crescimento populacional, ao aumento da expectativa de vida, à             
escassez de serviços especializados, às dificuldades de acesso da população à assistência            
oftalmológica, às dificuldades econômicas e à ausência/insuficiência de esforços educativos          
que promovam a adoção de comportamentos preventivos (TEMPORINI; KARA-JOSÉ,         
2004). 
A OMS prevê o acelerado crescimento da cegueira de 1 a 2 milhões de casos por ano,                 
o que projeta um número de quase 76 milhões de deficientes visuais no mundo em 2020. 80%                 
destes casos poderiam ter sido evitados. 
No Brasil, o número de cegos foi estimado em 0,4 a 0,5% da população (4 a 5 mil                  
pessoas por milhão de habitantes). A estimativa da prevalência de cegueira no Brasil sofre              





em locais semelhantes a países desenvolvidos e 0,75% em áreas mais pobres economicamente             
(TEMPORINI; KARA-JOSÉ, 2004). 
Apenas no Brasil, são ​6,5 milhões de deficientes visuais, dos quais ​528.624 são cegos              
(IBGE, 2010) que não estariam contemplados na sociedade não fossem os direitos garantidos             
pela lei. Milhares de pessoas com as quais um diálogo dificilmente seria estabelecido por falta               
de elementos comuns. Na próxima seção, explorarei a legislação vigente - cuja necessidade já              
compreendemos. 
 
1.3 - O direito das pessoas com deficiência 
Pessoas com deficiência são, antes de mais nada, PESSOAS. Pessoas como           
quaisquer outras, com protagonismos, peculiaridades, contradições e singularidades.        
Pessoas que lutam por seus direitos, que valorizam o respeito pela dignidade, pela             
autonomia individual, pela plena e efetiva participação e inclusão na sociedade e            
pela igualdade de oportunidades, evidenciando, portanto, que a deficiência é apenas           
mais uma característica da condição humana.  (NUNES, 2012. p15.) 
Nesta seção, listo as leis que visam proteger o deficiente no Brasil. São quatro as               
principais: a Lei nº. 7853/89, a  Lei nº. 9394/96, a Portaria nº 3.284 e a Convenção 
da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, incorporada à legislação             
nacional em 2008. 
A Lei nº. 7853/89 estabelece as "normas gerais que asseguram o pleno exercício dos              
direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua efetiva integração             
social” (BRASIL, 1989). Ela visa, por meio da acessibilidade, garantir a integração ao             
mercado de trabalho e educação adequada e adaptada para os deficientes, inclusive os visuais. 
A Lei nº. 9394/96 ampliou a oferta de educação, ao regulamentar a garantia de acesso               
gratuito à escolaridade em todos os níveis de ensino e currículos adaptados e voltados a               
atender as deficiências (BRASIL,1996). 
Em 2003, a Portaria nº 3.284 traçou diretrizes de acessibilidade ao ensino superior             
para portadores de deficiências, instituindo requisitos de acessibilidade como vagas em           
estacionamentos, rampas e adaptações em estabelecimentos permitindo melhorias de acessos          
aos deficientes (BRASIL, 2003). 
A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (ONU, 2007)             
foi incorporada à legislação brasileira em 2008. Ao ratificar a Convenção e seu Protocolo              





oportunidades entre pessoas com e sem deficiência em todo o território nacional. Em outras              
palavras, comprometeu-se com a acessibilidade. 
1.4 - A Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 
Em 13 de dezembro de 2006, a Assembleia Geral da ONU estabeleceu a Convenção              
dos Direitos das Pessoas com Deficiência, com o objetivo de “proteger e garantir o total e                
igual acesso a todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com               
deficiência, e promover o respeito à sua dignidade” (ONU, 2007). 
A mensagem principal da convenção é a de que pessoas com deficiência têm direito ao               
total espectro dos direitos humanos e liberdades fundamentais, sem discriminação. Para           
atingir esse objetivo, a iniciativa promove a total participação de pessoas com deficiência em              
todas as esferas da vida, desafiando costumes, estereótipos, preconceitos, práticas danosas e            
estigmas.  A convenção foi ratificada por mais de 160 países.  
O Comitê da ONU para os Direitos das Pessoas com Deficiência monitora de que              
forma os países que ratificaram a convenção estão evoluindo, analisando-os regularmente e            
emitindo recomendações concretas sobre como as violações podem ser combatidas e os            
direitos garantidos.  
Em 2015, o Brasil recebeu sua última avaliação, onde foi parabenizado por atribuir à              
Convenção equivalência a uma emenda constitucional; pela criação de comissões e conselhos            
sobre direitos das pessoas com deficiência nas diversas esferas bem como pela adoção de              
várias medidas para melhorar a acessibilidade para pessoas com deficiência.  
Dentre as preocupações destacadas pelo comitê, a principal diz respeito à a falta de              
adoção de um modelo de direitos humanos frente à deficiência. Entre as recomendações             
recebidas pelo país estão a implementação de um mecanismo para consultas sistemáticas com             
pessoas com deficiência e a adoção de legislação, políticas e programas intersetoriais para             
responder às múltiplas formas de discriminação contra as pessoas com deficiência,           
especialmente crianças, mulheres, afrodescendentes e indígenas. O comitê indicou ainda a           
necessidade de melhorias nas políticas de educação, saúde, trabalho e emprego, participação            
na vida cultural, recreação, lazer e esporte para a plena garantia dos direitos dessa população e                





As recomendações emitidas pelo Comitê devem embasar nos próximos anos as ações            
do governo brasileiro, que deverá submeter novo relatório informando os avanços no            
cumprimento dessas recomendações até 01 de setembro de 2022 (ONU-BR, 2015).  
Como podemos notar, ainda temos um longo caminho pela frente até que sejamos, de              
fato, um país acessível. 
1.5 -  Afinal, o que é acessibilidade? 
Acessibilidade é a qualidade do que é acessível, ou seja, é aquilo que é atingível, que                
tem acesso fácil. É um substantivo feminino que está relacionado àquilo que tem facilidade de               
aproximação, no trato e na aquisição (ACESSIBILIDADE, 2010). 
Na área da Deficiência, quando este termo começou a ser utilizado, estava            
restrito ao ambiente construído e designava a eliminação de barreiras arquitetônicas.           
Na verdade, a expressão mais freqüentemente usada era "eliminação de barreiras",           
pois ficava subentendido que a pessoa se referia às barreiras arquitetônicas. A            
sensação que as pessoas tinham (tanto as pessoas com deficiência quanto familiares,            
amigos e profissionais) era muito negativa: a cidade era vista como um lugar             
perigoso, cheio de armadilhas e obstáculos a serem enfrentados, que requeriam           
disposição e paciência, todo dia. Nada era fácil, nada era possível.​ (GIL, 2006) 
A acessibilidade é uma preocupação constante nas últimas décadas, fortemente          
incentivada pela legislação vigente, e teve seu significado ampliado, não estando mais restrita             
ao acesso à lugares físicos, mas também compreendendo o acesso à Educação, ao Trabalho,              
Lazer, Cultura, Esportes, Informação e Internet. 
Alcançar condições de acessibilidade significa conseguir a equiparação de         
oportunidades em todas as esferas da vida. Isso porque essas condições estão            
relacionadas ao AMBIENTE e não às características da PESSOA. Falar sobre           
alcançar condições de acessibilidade implica em falar de processo, que tem tempos e             
características diferentes em cada lugar, que tem idas, vindas, momentos que           
parecem de estagnação - mas, na verdade, são momentos em que novos conceitos,             
novas posturas e atitudes estão germinando. Processos são demorados e precisam do            
cuidado de todos. (GIL, 2006). 
Garantir a acessibilidade diminui possíveis desvantagens oriundas das diferenças entre          
os indivíduos. E, ao melhorar a qualidade de vida, segurança e permitir a convivência e a                






As ferramentas que facilitam a acessibilidade recebem o nome de Tecnologias           
Assistivas. Na próxima seção, definirei o que são as TA, sobre as quais no aprofundaremos no                
capítulo 3 desta dissertação. 
 
1.6  - A acessibilidade e as tecnologias assistivas 
No Brasil, o Comitê de Ajudas Técnicas  (CAT),  define a tecnologia assistiva como 
(...) uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que         
engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que         
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de          
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua         
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. (CAT VII, 2006) 
 
Trata-se de um termo relativamente recente (BERSH; TONOLLI, 1998) utilizado para           
identificar os recursos e serviços que contribuem para proporcionar ou ampliar habilidades            
funcionais de pessoas com deficiência e consequentemente promover uma vida independente           
e a inclusão. 
Pensando na relação das artes visuais e da cegueira, volto à questão já proposta no               
início deste capítulo: como as TA podem nos ajudar a construir um diálogo comum? Há a                
possibilidade de compreender sem ver, isso é óbvio, e as tecnologias assistivas são auxiliares              
nesse processo. No capítulo 2, me debruçarei também sobre essa questão. No capítulo 3,              
explorarei a gama de tecnologias assistivas que podem ser utilizadas visando esse objetivo. 
 
1.7 -  Resumo do capítulo 
Neste capítulo entendemos o que é a deficiência visual. Definimos que a            
acessibilidade, compreendida como a garantia de acesso, é direito de todo cidadão assegurado             
em território nacional pela legislação vigente. Verificamos que, embora sejam visíveis os            
esforços e maiores os diálogos sobre a inclusão do deficiente visual, temos um longo caminho               
a percorrer para que sejamos realmente um país de todos. Concluímos, por fim, que as               
tecnologias assistivas podem nos auxiliar na construção do comum que permitirá estabelecer a             
comunicação e facilitar o acesso do cego às artes visuais, tema do próximo capítulo.  
Emprestando as palavras de Radabaugh (1993): “Para as pessoas sem deficiência a            





coisas possíveis”. No próximo capítulo, definiremos o que são as artes visuais,            
questionaremos o senso comum que exclui o deficiente visual do mundo das artes visuais e               







CAPÍTULO 2 - Arte visual e cegueira 
 
A relação entre arte e cegueira pode ser pensada de três modos distintos: as imagens               
de pessoas cegas em obras de arte, a arte feita por cegos e a arte acessível à pessoas cegas                   
(KASTRUP, 2015). Neste capítulo discutirei as três vertentes, baseando-nos nas análises de            
Kastrup (2015), Reily (2008) e Wataya (2009).  
Para que possamos discutir as três vertentes, como proposto, iniciarei com uma            
apresentação do que compreendo por arte visual. Na sequência, analisarei brevemente as            
representações de pessoas cegas em obras de arte; seguindo para uma análise da arte visual               
feita por cegos e finalizando o capítulo discutindo obras de arte visual acessíveis para esse               
público. A guisa de conclusão, reiterarei a importância das TA para a acessibilidade, tema que               
será aprofundado no capítulo subsequente. 
 
 
2.1 - As artes visuais 
 
(...) A música embala, as artes visuais animam, as artes vivas (como            
a dança e a arte de representar) entretêm. A primeira, porém, afasta-se da             
vida por fazer dela um sono; as segundas, contudo, não se afastam da vida -               
umas porque usam de fórmulas visíveis e portanto vitais, outras porque           
vivem da mesma vida humana. (PESSOA, 2008.  p. 327.) 
 
As artes visuais são formas artísticas que produzem obras de natureza primariamente            
visual, i.e que tem a visão como principal meio de apreciação (LIEU, 2013). Abrangem,              
portanto, qualquer forma de representação visual que envolva cor e forma. 
A criação de materiais visuais é diversificada porque são múltiplas as necessidades            
humanas. Podem ser de ordem prática, comum ou podem estar voltadas para a expressão de               
um estado de espírito ou de uma idéia. Podem ser segmentadas de acordo com sua mídia de                 
suporte, como exemplificado nas categorias fotografia, pintura, escultura, desenho, gravura,          





A maioria das produções visuais buscam registrar, preservar, reproduzir e identificar           
pessoas, lugares ou objetos objetivando ampliar o processo de comunicação humana. A arte             
visual lida com o caráter teórico e prático do estético, seja o estético do belo, do funcional ou                  
do fazer pensar  (XAVIER, 2017). 
Elementos básicos das artes visuais são o ponto, a linha, a forma, a direção, a textura,                
a escala, a dimensão, o movimento, a cor e o tom. O ponto é sinal gráfico mínimo e                  
elementar, que caracteriza-se por uma localização em um espaço. Quando múltiplos pontos            
são enfileirados, criam a idéia de uma linha, que já foi definida como "um ponto em                
movimento" (XAVIER, 2017, p. 10). São três as formas básicas (círculo, quadrado e triângulo              
equilátero), formadas por linhas, figuras planas e simples que, combinadas, originam todas as             
formas físicas da natureza e da imaginação humana. Todas as formas básicas expressam três              
direções visuais básicas e significativas: o quadrado, a horizontal e a vertical; o triângulo, a               
diagonal; o círculo, a curva. A textura é o elemento visual que serve para substituir as                
qualidades do tato, caracterizada pelo entrelaçamento das fibras que compõem uma superfície            
ou a impressão desse entrelaçamento (textura óptica). A dimensão pode ser um efeito da              
perspectiva, e quando não é ilusória pode ser percebida hapticamente (e pelo tato é simples               
definir se algo é bidimensional ou tridimensional). Escala é proporção, comparação entre            
tamanhos de elementos do conjunto. Movimento é sensação de duração no tempo, e seu efeito               
normalmente é produto da persistência retiniana (fenômeno no qual uma série de imagens             
imóveis com ligeiras modificações vistas pelo homem a intervalos de tempo apropriados,            
fundem-se mediante um fator remanescente da visão, criando a sensação de movimento). Cor             
e tom também são fenômenos ópticos. E, como podemos supor, apenas os três últimos são de                
difícil apreensão por quem não compartilha do sentido da visão. 
Assim, embora as artes visuais sejam formas artísticas com obras de natureza            
primariamente visual, elas podem, sim, ser apreciadas através dos outros sentidos. Afinal, o             
termo aqui é ​primário​, primeiro, e não ​exclusivo. 
Na próxima seção, buscarei compreender melhor a relação entre arte e cegueira. 
 
2.2 - Arte e cegueira 
A relação entre arte e cegueira, como apontei no início deste capítulo, pode ser              





de arte, podemos pensar na produção artística realizada por cegos e podemos analisar a arte               
acessível às pessoas cegas (KASTRUP, 2015). 
Refletindo sobre o primeiro modo, recuperarei as observações de Zina Weigand           
(2008) e de Lucia Reily (2008) sobre o tema, que demonstram a prevalência da representação               
negativa ou mística do cego ao longo da história. Analisarei três pinturas, que sintetizam os               
pontos destacados pelas autoras. Ainda sob a ótica da representação, trarei as reflexões de              
Virgínia Kastrup (KASTRUP, 2015) acerca da exposição organizada por Derrida no Louvre e             
explorada em sua obra Memórias de Cego (DERRIDA, 2010), que fazem uma ponte com o               
segundo modo de compreensão da relação entre arte e cegueira. 
A arte feita por pessoas cegas, que considerei o segundo modo de análise da relação,               
será tratada no contexto da Blindart, organização que surgiu no início do século XXI na               
Inglaterra com o objetivo de mostrar que a falta da visão não impede a criação e nem a                  
apreciação de obras de arte. Além de explanar o que é o movimento, apresentarei alguns               
artistas cegos e suas produções visuais. 
O terceiro e último modo reflete sobre a acessibilidade estética. Discorrendo sobre a             
acessibilidade em museus de arte, recuperarei os aprendizados de Wataya (2009) e Kastrup             
(2015) para então discutir acessibilidade de uma forma mais ampla, não considerando apenas             
o contexto museológico. Proporei, aqui, uma reflexão sobre a arte como gesto atencional, que              
coloca o encontro com uma obra de arte como potencializador e ativador do processo de               
criação (KASTRUP, 2015).  
2.2.1- A  representação da cegueira nas artes visuais 
A representação do cego nas artes, desde o teatro profano da Idade Média, passando              
pelos textos bíblicos e pela pintura, vem geralmente associada a negatividade ou ao             
misticismo (WEIGAND, 2008). Não que seja trivial identificar a figura do cego nas artes              
visuais (REILEY, 2008). 
Representado como um bufão desajeitado e grosseiro, ou como um mendigo           
acompanhado de seu guia, ou ainda como um falso cego - um mentiroso que explora a                
caridade das pessoas, o cego é utilizado nas artes como um inspirador de riso, terror,               
repugnância ou compaixão. Está geralmente associado a uma condição degradante e inferior            
e, por diversas vezes, a ausência da visão significa o obscurecimento da inteligência e a               





normalmente é uma figura mística, dotada da capacidade de ver o que os videntes não               
enxergam (o futuro, por exemplo), representação compartilhada já nas mitologias nórdicas e            
gregas. São raros os exemplos de deficientes visuais mostrados como pessoas capazes de             
fazer parte do mundo do trabalho (GILMAN, ​apud​ REILY, 2008).  
Como aponta Reiley, "ao analisar as representações da deficiência visual em obras da             
história da arte, damo-nos conta do grande desafio que o artista enfrenta para mostrar que o                
seu tema é a cegueira, já que o “não ver” é ausência de função, uma abstração, não um traço                   
físico definido" (REILY, 2008, p. 256) O artista utilizará para a representação do cego alguns               
sinais constituídos pela tradição iconográfica, que auxiliarão o público na leitura da sua             
mensagem.  
De início, o ​título da obra​ pode conter referência explícita à cegueira.  
Algumas obras não figurativas modernas e contemporâneas do século XX,          
como a pintura de Max Ernst “Nadador cego” ou a escultura de Louise Bourgeois              
“Um cego guiando o outro”, sem a menção de cegueira no título, seria impossível ao               
público, tanto aos leigos quanto aos especialistas em arte, identificar a representação            
da deficiência visual​ (REILY, 2008, p. 252.) 
 
Muitos artistas contam com os subtextos para auxiliar os leitores da imagem na              
interpretação dos sentidos, e o conhecimento histórico prévio do contexto da obra é de grande               
valia para a percepção da representação da cegueira.  
Reily compilou uma lista com os principais sinais constituídos pela tradição           
iconográfica para a representação da cegueira nas artes visuais, que apresento integralmente            
abaixo: 
● olhos fechados/abertos após a cura; olhos esbranquiçados, órbita vazia, olhos          
feridos ou disformes, olhos de vidro, direção do olhar assimétrico, olhar           
ausente, vazio;  
●  uso de vendas, de óculos escuros, de lentes grossas, de recursos ópticos;  
● indicação pelo apontar, mostrando ou tocando os olhos;  
● pistas posturais, como a cabeça erguida, braços estendidos diante do corpo,           
mão aberta varrendo o ar, passo inseguro, com um pé à frente, mapeando o              
terreno a procura de obstáculos ou buracos; 
● corpo prostrado, figura deitada na cama, figura sentada desocupada ao lado de             
outra pessoa trabalhando a seu lado;  





● tamanho das mãos proporcionalmente aumentadas; mãos tocando, sentindo         
algo;  
● presença de auxiliar, guia, criança ou cachorro levando o cego;  
● presença de tigela ou chapéu para o público colocar moedas. 
 
Exibirei a seguir três exemplos de pinturas representando os cegos. No primeiro            
quadro, "A parábola dos cegos", de Brugel, temos a representação negativa do cego, como              
declarada por Weigand (2008). No segundo quadro, "Tiresia prediz o futuro à Odisseu", de              
Fussli, temos a representação mística. No terceiro quadro, "Cego tocador de viola de roda", de               
Francisco Herrera o Velho, o cego músico e seu acompanhante aguardam. Em todos, buscarei              
ressaltar a iconografia listada por Reily (2008). 
 
 
FIGURA 1 - A parábola dos Cegos (BRUEGEL, 1568) 
 
 
Em "A parábola dos cegos", observamos uma fileira de homens cegos, dotados de um              
olhar vazio e andando de forma vacilante e insegura, amparados uns nos outros e utilizando               





parábola de uma conduta insensata, sob a égide do cegamento de espírito (KASTRUP, 2015),              
e faz referência à heresia e ao distanciamento da fé religiosa. 
 






A aquarela de Fussli representa a cena da Odisséia em que Odisseu procura Tiresia no               
Hades, porque está perdido e precisa de orientação. Podemos observar na imagem o olhar              
vago e vazio de Tiresias, que, diferentemente dos cegos de Brugel, tem uma postura ereta e                
imponente. Um de seus braços está esticado e o outro segura uma bengala. Tiresias é grande,                
é um oráculo, e se comporta como tal. Pode não ter olhos funcionais, mas vê além - e é                   




FIGURA 3 - Cego tocador de viola de roda (HERRERA,1640). 
 
O cego músico maltrapilho, de órbitas cerradas e vazias, está acompanhado de um             
rapaz que segura sua bengala e estende o chapéu para coletar as esmolas. As roupas puídas e                 





dupla. Ambos estão tristes e desesperançosos e nada no quadro sugere o clima de alegria que                
a música costuma despertar nas pessoas. 
Das leituras de Kastrup e Weigand e da observação de obras como as acima              
representadas, podemos concluir que o cego, dificilmente, é representado como alguém           
comum nas artes. Derrida também poderia ter observado isso ao fazer a curadoria da              
exposição de desenhos do acervo do Museu do Louvre com a temática "imagens de cegos em                
primeiro plano", mas ele foi além: desdobrou o problema da representação visual do cego no               
problema do desenho enquanto experiência de cegamento.  
Nas palavras de Kastrup (2015), Derridá  
 
(...) Afirma que quando o desenhista se deixa fascinar por um cego e quer              
desenhá-lo ele vai se confrontar com sua própria cegueira. Mesmo quando trabalha            
antes, planeja e calcula, no momento em que faz o traço e que o desenho se inventa,                 
o desenhista é, de algum modo cego – ele é surpreendido pelo traço que fez. Não                
pode, ao mesmo tempo, olhar e desenhar. Desenha de memória ou caminha no             
escuro. (...) O olho não vê que vê, não somos simultaneamente videntes e visíveis.              
(KASTRUP, 2015, p. 69.) 
 
Derrida formula a tese de que uma certa cegueira é a condição do campo do visível.                
Desenhar um cego é, em certa medida, fazer um auto-retrato. Nota-se aí um entrelaçamento              
do primeiro modo de compreensão (a representação do cego na arte) com o segundo (a               
produção de arte pelos cegos), o que atesta que os eixos não são estanques, mas que se                 
articulam e remetem uns aos outros. 
 
2.2.2 -  Arte visual produzida por cegos 
Indivíduos cegos, tais como quaisquer indivíduos dotados de sensibilidade e vontade,           
podem produzir arte. É comum ouvirmos falar de cegos músicos (REILY, 2008) ou             
escultores; não é incomum lermos sobre as oficinas terapêuticas com cerâmica para o público              
cego e seu papel na construção de subjetividades (KASTRUP, 2015); mas é raro como              
videntes, ousarmos pensar que um indivíduo cego desenha, pinta, fotografa, filma, cria            
instalações ou jogos digitais. Tão habituados que estamos ao colocar a visão como sentido              
fundamental da fruição estética, não entendemos que é possível, sim, criar sem ver.  





A Blindart surge como um movimento de inclusão de artistas cegos que            
tangencialmente nos faz questionar os preconceitos videntes. Com o objetivo de encorajar a             
participação e a interação de cegos no domínio das artes visuais (BLINDART, 2017), a              
organização surgiu na Inglaterra em 2004. Articulada pela artista iraniana Sheri Khayami,            
promove exposições com pinturas, esculturas e instalações que mobilizam experiências          
multissensoriais de artistas cegos e videntes, permitindo-nos empiricamente observar que a           
falta da visão não impede a criação e nem a apreciação de obras de arte (KASTRUP, 2015).  
Sheri, além de criadora da organização, é deficiente visual. Assim como tantos outros             
artistas que também não enxergam, ela produz e organiza exposições de arte, se articula com               
outros artistas etc. Conheceremos, a seguir, alguns desses artistas e seus trabalhos. 
 
Artistas cegos 
Nesta seção, apresentaremos três artistas visuais cegos e suas obras: Eşref Armağan é             
pintor, Evgen Bavcar é fotógrafo e Giovanni Gonelli foi um escultor do período barroco.  
 
Eşref Armağan 
Artista plástico turco, Eşref Armağan nasceu em 1953 em Istambul. Cego congênito,            
começou a desenhar ainda menino, sem a intenção de se tornar um artista plástico - o que                 
acabou acontecendo durante a vida adulta.  
Na infância, desenhava com as unhas sobre papelão, deixando sulcos sobre a            
superfície. Mais tarde, começou a desenhar imagens usando papel e lápis, com um único              
objetivo: aprender sobre o mundo ao seu redor. Seu primeiro desenho colorido foi uma              
borboleta, quando tinha 8 anos (ARMAGAN, 2017).  
Usando cores, perspectivas, sombras e luz em suas produções, ​Armağan atraiu a            
atenção da academia: afinal, como alguém que nunca enxergou fazia representações tão            
precisas aos olhos de videntes? Em 2004, foi objeto de estudo da Universidade de Harvard               
onde observou-se a ativação de seu córtex visual durante uma sessão de pintura.  
Para pintar com tinta acrílica sobre papel, ​Armağan desenvolveu uma técnica que            
pode ser descrita nas seguintes etapas (​Armağan, 2017)​:  
1) visualização - nessa etapa, ele forma a imagem que deseja representar em sua              





2) Execução: munido de 5 cores (mais preto e branco), paciência e dedicação, ele              
utiliza os dedos para pintar o papel. Ele usa, também, moldes vazados (cortado por ele), que                
posiciona sobre o papel e preenche com as cores desejadas. 
 
FIGURA 4 - Pintura n. 24. (ARMAGAN, 2013) 
 
A Pintura n.24 traz uma reunião de peixes no fundo do mar. Os 7 peixes, todos,                
dirigem o olhar do apreciador para o centro do quadro. Ao redor dos peixes, a água - azul                  
como percebida por qualquer vidente. Na parte inferior da tela, a areia e as algas marinhas                
parecem se balançar com as ondas. 
É surpreendente notar como a representação soa "real" para um vidente, já que carrega              
as cores que definimos como apropriadas para o mar, peixes, areia e algas. Mais              
surpreendente é entender que a obra foi feita por alguém que não enxerga o mundo com o                 







Fotógrafo e filósofo esloveno naturalizado francês, Evgen Bavcar busca as relações           
possíveis entre a visão, a cegueira e a invisibilidade. O fotógrafo, que nasceu em 1948, perdeu                
a visão aos 12 anos após dois acidentes. Começou sua incursão na fotografia aos 16 anos, por                 
sugestão da irmã, que lhe emprestou uma câmera para que retrata-se a garota por quem era                
apaixonado. 
Antes de clicar, Bavcar tenta captar ao máximo a imagem que está sendo construída.              
Para ter um controle melhor da luz, trabalha em geral à noite, com a ajuda de holofotes. Faz                  
seus retratos sozinho, medindo com o braço a distância até o fotografado e posicionando a               
máquina na altura dos olhos. Para fotos mais complexas, mune-se de um ajudante, que lhe               
descreve verbalmente o cenário e monta o que será fotografado.  
Bavcar compara-se ao processo fotográfico para descrever o modo como suas imagens            
ganham forma: “eu pessoalmente também vivo em uma câmera obscura que é o mundo. O               
mundo conhece o dia e conhece a noite. Minha experiência de dia é à noite” (BAVCAR,                
2010, s/p.). Para ele, o aparelho fotográfico “também conhece a noite quando fechado, e              
quando aberto, o dia entra no aparelho. Quando uma pessoa me conta minhas fotografias, a               
luz do dia entra em minha obscuridade pessoal, em minha câmera obscura pessoal”             
(BAVCAR, 2010, s/p.).  
Para compreender a fotografia de Bavcar, é fundamental considerar que, segundo o            
fotógrafo:  
"Eu não vivo em uma obscuridade, que se pode entender como uma            
obscuridade plana, como algo que se pode ver sobre um muro. Mas vivo na              
obscuridade das sombras como volumes. Meu mundo é um volume da           








FIGURA 5 - Verónica e o pato (BAVCAR, 1990) 
 
"Verónica e o pato" é um retrato em preto e branco da menina Verónica, sobrinha de                
Bavcar, abraçando um pato. Verónica está cabisbaixa, concentrada, e sua franja lisa cobre             
uma porção do rosto. Verónica usa uma blusa (ou vestido) com textura, um anel no dedo                
médio e um relógio de pulso quadrado, e segura o pato próximo ao seu peito. 
O pato está imóvel. 
Riscos brancos, partindo do topo do quadro, fazem curva direcionando o olhar do             
leitor para o braço da menina, e para o pato que ela segura. Ela e o pato são o "volume sobre                     
a obscuridade", pontuado por Bavcar em sua explanação sobre a compreensão de suas obras.  
 
Giovanni Francesco Gonelli 
Giovanni Francesco Gonelli, também conhecido como il Cieco da Gambassi ("O cego            





província de Pisa, em 1603. Foi aluno de Pietro de Tacca (1577- 1640), com quem aprimorou                
sua técnica de trabalho com argila.  
Tornou-se artista da corte de Mântua, onde contraiu uma infecção ocular que o levou              
cegueira aos 20 anos. Foi, então, mandado de volta à sua cidade, pois julgavam que o rapaz                 
era incapaz de executar seu trabalho artístico posto que não mais enxergava - o que não era,                 
de forma alguma, condizente com a realidade do jovem artista (BONGI, 2012). 
Possuidor de excelente destreza manual e memória visual, Giovanni continuou a           
produzir contra todas as expectativas. Especializou-se em retratos, que fazia após tocar o rosto              
dos retratados. Foi para Roma à convite do Papa Urbano VIII em 1637. O busto do Papa está                  










O detalhado busto apresenta o Papa com a cabeça coberta e uma capa com 5 botões.                
Rugas, barba, bigode: tudo está absolutamente representado e texturizado. A estátua parece            
viva. As órbitas do papa, no entanto, são fixas e assimétricas, sugerindo um olhar vago e                
perdido: não sabendo da condição do escultor, poderíamos supor que era o papa o cego,               
consideradas as condições padrão de representação elencadas por Reily (2008). 
 
 
A arte, ao fazer perceber a intensidade da sensação, concorre para acionar            
movimentos de invenção de si, operando transformações em nosso modo de           
perceber, sentir e desejar. Gilles Deleuze afirma que não acredita na cultura em si,              
mas nos encontros, não só com pessoas mas, sobretudo, com coisas. Quando vai ao              
cinema, a uma exposição ou a um museu não está certo de ter um encontro, mas                
parte “à espreita”. Não procura a arte para acumular saber ou para ter cultura, mas,               
com uma atenção à espreita, espera ter encontros que possam acionar seu processo             
de criação de conceitos filosóficos. Algo que surpreenda, que provoque          
estranhamento, que force a pensar.​ (KASTRUP, 2015, p.80) 
 
O encontro com uma obra de arte pode ativar um processo de criação. E facilitar esse                
encontro para os cegos é o tema da próxima seção. 
 
2.2.3 - Arte visual acessível aos cegos 
O estigma da deficiência cultural impõe que as atividades que envolvem a            
comunicação visual são proibidas às pessoas que não possuem a visão (SARRAF, 2010). A              
imagem social estereotipada da pessoa com deficiência visual restringe seu contato com a arte              
e a cultura ao que pode ser ouvido, tocado, cheirado e provado; o que sabemos não ser                 
verdadeiro. Mudanças na organização convencional das atividades em questão, o que           
atualmente é plenamente possível por meio das novas tecnologias e pelas conquistas e             
sensibilização social conquistado pelo movimento de inclusão social, são o caminho para que             
cegos consumam e produzam cada vez mais artes visuais, como exemplificamos na seção             
anterior. 
Wataya (2009), durante o desenvolvimento de seu doutorado, acompanhou uma visita           
de um grupo de 10 cegos à Pinacoteca do Estado de São Paulo. Seus aprendizados e                
observações serão recuperados a seguir, e são de grande valia para entendermos I) como a               





que ela falha. As visitas aconteceram no contexto do Programa Ação Educativa da Pinacoteca,              
cujos objetivos são: a) estimular e facilitar a compreensão e a fruição de obras da arte                
pertencentes à exposição de maneira multissensorial; b) desenvolver ações educativas por           
meio das obras do acervo; c) promover a qualidade da experiência do público no contato com                
as obras e d) garantir a acessibilidade ao museu. 
 
Para o percurso da exposição de cerca de 1200 obras do acervo da             
Pinacoteca, o PEPE (Programa de Ação Educativa para Públicos Especiais)          
desenvolve visitas dirigidas a 42 obras do acervo acessibilizadas, onde é liberado o             
toque orientado em esculturas originais selecionadas para essa finalidade. No caso           
das obras bidimensionais para o mesmo público, foram reconstruídas em relevos de            
resina e borracha, permitindo o toque e aumentando a percepção sensorial do seu             
formato e contorno. Também, a partir da obra, foram construídas maquetes e jogos             
sensoriais de características 3D manipuláveis aliadas aos recursos sonoros, o que           
facilita a compreensão dos conceitos das obras. As visitas agendadas previamente           
são acompanhadas por educadores especializados, que conhecem as obras de arte           
selecionadas do acervo, de forma não somente visual, mas também sensorial, por            
meio dos sentidos do tato, audição, olfato e cinestésico. (WATAYA, 2009, p. 33.) 
 
Os cegos exploraram as obras por meio do toque - a obra original (no caso das                
esculturas) e reproduções tridimensionais (no caso de quadros); receberam os contextos           
oferecidos pelos educadores; ouviram a "trilha" planejada para imersão na experiência           
sensível. Se divertiram e aprenderam. E compartilharam, com Wataya (2009), seus           
questionamentos, sobre os quais ele refletiu e sumarizou nos dois pontos a seguir: 
 
● Para as PNEV’s o mundo das artes plásticas é um ambiente muito favorável, pois              
nas esculturas, por meio do tato, elas têm uma percepção muito boa em baixo relevo               
(2D) (dimensão natural). PROBLEMA: ao colocar em baixo relevo para mostrar           
uma fachada de um prédio, impedimos as PNEV’s de imaginar outros detalhes,            
porque elas não têm idéia de representação 3D em perspectiva, não têm esse             
conceito que não lhes foi ensinado. No caso do baixo relevo da Pinacoteca, elas não               
sentem, por meio dos sentidos, os elementos da tela, assim como não compreendem             
que a casa é pequena porque está longe. 
 
● Oclusão, acontece quando um objeto impede a visibilidade do outro que está atrás,              
isso é uma característica dos videntes, e o cego congênito não tem noção desse fato,               
não consegue imaginar esse fenômeno físico, porque ele não foi educado para isso.             
As PNEV’s têm como plataforma padrão a dimensão 2D para captar informações            
utilizando o tato. Dessa situação, elas terão que aprender todas as técnicas e             
conceitos de representação 3D, a fim de que, quando for feito um quadro em baixo               
relevo, elas consigam identificar todos os elementos que o compõe, passando da            
dimensão 3D para 2D, que lhes é familiar. " (WATAYA, 2009, p. 99.) 
 
Como resolver esses problemas apontados por Wataya? A solução proposta por ele foi             





hipermídia auditiva e sonora. Nesse sistema, cadastram-se pontos no espaço. Quando há uma             
colisão dos pontos, surge uma imagem virtual e é ativado o sistema sonoro, que então               
descreve a imagem e fornece outros dados sobre ela. Uma nova TA, criada por ele e                
adicionada ao escopo das tecnologias assistivas que discutiremos no próximo capítulo. 
Recuperando Amiralian (1997, p. 32.) “o sujeito que nasce cego, que estabelece as             
suas relações objetais, estrutura o seu ego e organiza toda sua estrutura cognitiva a partir da                
audição, do tato, da cinestesia, do olfato e da degustação”. Assim, para tornar a informação               
visual acessível aos cegos, deveremos utilizar outros canais de percepção. Seriam três as             
etapas a serem seguidas, conforme proposto por Wataya (2009): 1) Adaptação a informação             
visual ao sentido de percepção sensorial mais adequado; 2) Ter a consciência da existência de               
inúmeras imagens visuais que são percebidas mediante uma associação com as imagens já             
conhecidas; 3) utilização das informações visuais. Se o encontro com uma obra de arte pode               
ativar um processo de criação (DELEUZE, 2003) devemos incentivar que esses encontros            
aconteçam de forma mais frequente e, para isso, não podemos esquecer a tríade proposta por               
Wataya, nem das TA, com as quais nos familiarizaremos no capítulo próximo. 
 
2.3 - Resumo do capítulo 
Neste capítulo, nos propusemos a entender a relação entre cegueira e arte visual.             
Primeiro, definimos a arte visual como uma forma artística que produz obras que tem a visão                
como principal meio de apreciação (LIEU, 2015). Em seguida, entendemos que a relação             
entre arte e cegueira pode ser pensada de três modos distintos: as imagens de pessoas cegas                
em obras de arte, a arte feita por cegos e a arte acessível à pessoas cegas (KASTRUP, 2015).                  
Na primeira vertente, verificamos que a representação do cego em obras de arte está quase               
sempre associada a uma imagem negativa ou mística (WEYGAND, 2008), e que nem sempre              
é trivial identificar o cego representado, mesmo que os artistas utilizem uma iconografia             
própria (REILY, 2008). Na segunda vertente, conhecemos o trabalho da Blindart e de alguns              
artistas cegos, como o fotógrafo Evgen Bavcar. Para entender a arte acessível às pessoas              
cegas, compreendemos que é o estigma da deficiência que impõe que as atividades que              
envolvem a comunicação visual são proibidas às pessoas que não possuem a visão (SARRAF,              









CAPÍTULO 3 - Tecnologias Assistivas 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar um levantamento das tecnologias assistivas para            
cegos existentes no início de 2017. Inicio o capítulo recuperando o conceito de tecnologia              
assistiva, como definido em Bersh e Tonolli (1998) e descrevo os tipos de tecnologias              
assistivas existentes para então focar nos recursos para cegos, que são nosso principal foco de               
interesse. Apresento simplificadamente os recursos que nos são caros, comentando suas           
aplicações para a acessibilidade das artes visuais, numa tabela-resumo que compara os            
recursos e sua aplicabilidade na facilitação da contemplação e apreciação das artes visuais por              
cegos brasileiros. 
 
3.1 - O que são tecnologias assistivas 
No Brasil, o Comitê de Ajudas Técnicas  (CAT),  define a tecnologia assistiva como 
(...) uma área do conhecimento, de característica interdisciplinar, que         
engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que         
objetivam promover a funcionalidade, relacionada à atividade e participação de          
pessoas com deficiência, incapacidades ou mobilidade reduzida, visando sua         
autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. (CAT, 2006). 
 
O termo vem do inglês Assistive Technology, criado em 1988 como importante            
elemento jurídico dentro da legislação norte-americana (Public Law 100-407) e renovado 10            
anos depois sob o Assistive Technology Act de 1998 (P.L. 105-394, S.2432), que compõe,              
com outras leis, o ADA - American with Disabilities Act, ato regulatório dos direitos dos               
cidadãos com deficiência nos Estados Unidos da América (BERSH; TONNOLI, 1998). 
Caracterizando uma ampla gama de equipamentos, serviços, estratégias e práticas          
concebidas e aplicadas para minorar os problemas encontrados pelos indivíduos com           
deficiências (COOK, 1995), as Tecnologias Assistivas contribuem para proporcionar ou          





Na próxima seção, descrevemos os tipos de tecnologias assistivas existentes segundo a            
classificação de Berch e Tonolli(1998). 
 
3.2 - Os tipos de tecnologia assistiva 
Tonnoli e Bersh (1998) propõem uma classificação das tecnologias assistivas baseada           
nas diretrizes gerais da American with Disabilities Act (ADA) e no Programa de Certificação              
em Aplicações da Tecnologia Assistiva (ATACP) da California State University Northridge,           
College of Extended Learning and Center on Disabilities. Nesta classificação, distribuem as            
tecnologias em 11 categorias, descritas a seguir: 
 
3.2.1- Auxílios para a vida diária 
Materiais e produtos que favorecem desempenho autônomo e independente em tarefas           
rotineiras ou facilitam o cuidado de pessoas em situação de dependência de auxílio. São              
exemplos os talheres modificados, suportes para utensílios domésticos, roupas desenhadas          
para facilitar o vestir, o velcro, os recursos para transferência etc. Evidentemente estão             
incluídos nesta categoria os equipamentos que promovem a independência das pessoas com            
deficiência visual na realização de tarefas diárias (consultar o relógio, usar calculadora,            
verificar a temperatura do corpo, identificar se as luzes estão acesas ou apagadas, cozinhar,              
identificar cores e peças do vestuário, verificar pressão arterial, identificar chamadas           
telefônicas, escrever etc.). 
 
3.2.2- CAA (CSA) - Comunicação aumentativa (suplementar) e alternativa 
Destinada a atender pessoas sem fala ou escrita funcional ou em defasagem entre sua              
necessidade comunicativa e sua habilidade em falar e/ou escrever, agrupa recursos como as             
pranchas de comunicação, construídas com simbologia gráfica (BLISS, PCS e outros),           
vocalizadores (pranchas com produção de voz) ou o computador com softwares específicos e             






3.2.3 - Sistemas de controle de ambiente  
Através de um controle remoto ou celular as pessoas com limitações motoras podem             
ligar, desligar e ajustar aparelhos eletroeletrônicos como a luz, o som, televisores,            
ventiladores, executar a abertura e fechamento de portas e janelas, receber e fazer chamadas              
telefônicas, acionar sistemas de segurança. As "casas inteligentes" podem também se auto            
ajustar às informações do ambiente como temperatura, luz, hora do dia, presença de ou              
ausência de objetos e movimentos.  
 
3.2.4 - Recursos de acessibilidade ao computador 
Agrupam-se aqui os equipamentos de entrada e saída (síntese de voz, Braille), auxílios             
alternativos de acesso (ponteiras de cabeça, de luz), teclados modificados ou alternativos,            
acionadores, softwares especiais (de reconhecimento de voz etc.), que permitem às pessoas            
com deficiência a usarem o computador. 
 
3.2.5 -Projetos arquitetônicos para acessibilidade 
Trata-se das adaptações estruturais e reformas na casa e/ou ambiente de trabalho,            
através de rampas, elevadores, adaptações em banheiros entre outras, que retiram ou reduzem             
as barreiras físicas, facilitando a locomoção da pessoa com deficiência. 
 
3.2.6 - Órteses e próteses 
Aqui entende-se a troca ou ajuste de partes do corpo, faltantes ou de funcionamento              
comprometido, por membros artificiais ou outros recurso ortopédicos (talas, apoios etc.).           
Inclui-se os protéticos para auxiliar nos déficits ou limitações cognitivas, como os gravadores             






3.2.7 Adequação Postural 
São as adaptações para cadeira de rodas ou outro sistema de sentar visando o conforto               
e distribuição adequada da pressão na superfície da pele (almofadas especiais, assentos e             
encostos anatômicos), bem como posicionadores e contentores que propiciam maior          
estabilidade e postura adequada do corpo através do suporte e posicionamento de            
tronco/cabeça/membros.  
 
3.2.8 - Auxílios de mobilidade 
Cadeiras de rodas manuais e motorizadas, bases móveis, andadores, ​scooters de 3            
rodas e qualquer outro veículo utilizado na melhoria da mobilidade pessoal. 
 
3.2.9 - Auxílios para cegos ou com visão subnormal 
Auxílios para grupos específicos que inclui lupas e lentes, Braille para equipamentos            
com síntese de voz, grandes telas de impressão, sistema de TV com aumento para leitura de                
documentos, publicações etc. 
 
3.2.10 - Auxílios para surdos ou com déficit auditivo 
Auxílios que incluem vários equipamentos (infravermelho, FM), aparelhos para         
surdez, telefones com teclado — teletipo (TTY), sistemas com alerta táctil-visual, entre            
outros. 
 
3.2.11 - Adaptações em veículos 
Acessórios e adaptações que possibilitam a condução do veículo, elevadores para           







Dessas categorias, os que mais nos são caros são os recursos de acessibilidade ao    
computador e os auxílios para cegos ou com visão subnormal, e é sobre eles que me                
debruçarei na próxima seção. Utilizarei, para isso, a listagem compilada por Wataya (2009),             
reproduzida e adaptada para as necessidades deste trabalho. 
 
3.3 - As tecnologias assistivas para cegos 
Nesta seção, apresentarei uma tabela que lista os principais recursos assistivos           
disponíveis em 2017 para a acessibilidade de pessoas cegas (AFB, 2017). É importante             
ressaltar que ela não representa todas as tecnologias disponíveis, já que há muitas tecnologias              
em prototipação e testes. Sobre essas, me posicionarei após a apresentação da tabela. 
A Tabela 1 atualiza a original compilada por Wataya em 2009, removendo tecnologias             
descontinuadas e apresentando algumas novas tecnologias desenvolvidas nos últimos anos          
(ABLEDATA, 2017). Removi as imagens e adicionei à tabela duas colunas, com o objetivo              
de informar se a tecnologia em questão pode ser uma facilitadora na apreciação de artes               









TABELA 1 - Recursos de acessibilidade e sua aplicação em artes visuais 








Este equipamento é feito de alumínio revestido 
com uma película adesiva fosforescente branca 
nos gomos superiores e vermelha no gomo 
inferior; cabo emborrachado com alça de 
elástico para prender a bengala ao pulso e 
guardá-la dobrada; elástico duplo entre os 
gomos e ponteira de Nylon, tipo Marshmallow. 
A quantidade de gomos varia conforme o 




Este produto apresenta-se com uma prancheta 
de madeira do tamanho de uma folha ofício, e 
um fixador de metal, na parte superior, para 
prender o papel. Encaixa-se a reglete na 
prancheta, para fazerem anotações no sistema 
braille (BENGALA BRANCA, 2009). 
não sim 
Aquecedor T 
.I.E. -T actile 
Image 
Enhancer 
Equipamento utilizado na criação de imagens 
em relevo no papel micro- capsulado. Basta 
imprimir uma imagem no papel 
micro-capsulado e passá-lo pelo aquecedor que 
as figuras impressas em preto ficarão em 
relevo. (BENGALA BRANCA, 2009). 
Sim, pois permite a 
reprodução em 








São impressoras que imprimem utilizando a 
tecnologia de impressão tridimensional. A 
Impressão 3D, que ela permite, é também 
conhecida como prototipagem rápida. É uma 
forma de tecnologia de fabricação aditiva onde 
um modelo tridimensional é criado por 
sucessivas camadas de material. São 
geralmente mais rápidas, mais poderosas e 
mais fáceis de se usar do que outras tecnologias 
de fabricação aditiva. Oferecem aos 
desenvolvedores de produtos a habilidade de 
num simples processo imprimirem partes de 
alguns materiais com diferentes propriedades 
físicas e mecânicas. Tecnologias de impressão 
avançadas permitem imitar com precisão quase 
exata a aparência e funcionalidades dos 
protótipos dos produtos. 
Ao fazer a leitura de arquivos para impressora 
3D, é possível criar os mais diversos tipos de 
objetos, como peças decorativas, alimentos e 
esculturas (IMPRESSÃO 3D, 2017). 
Sim, pois permite a 
criação de objetos 




exemplo, criar uma 
representação 3D 






Os scanners 3D são dispositivos capazes de 
conseguir a forma e características físicas de 
um objeto real através da análise da sua 
superfície e de outras medidas tendo em conta 
uns pontos de referência, analisando um objeto 
real e transformando-o em um modelo digital. 
O scanner normalmente funciona por 
triangulação, utilizando um laser que se 
repercute contra o objeto a analisar e cuja luz é 
captada por uma câmara que transfere cada 
imagem capturada para um software de 
reconstrução. O software localiza-se novamente 
a nuvem de pontos gerada pelo laser, 
construindo o modelo digital baseado no objeto 










Esse aparelho permite identificar corretamente 
as cores em tecidos, nas superfícies dos objetos 
e nos monitores, utilizando fotodetectores e 
filtros, pois o mesmo possui um detector de 
infravermelho que permite verificar a 
“temperatura” da cor. É extremamente 
necessário para a indústria gráfica na calibração 
de monitores em tratamento de imagens. Se for 
acoplado a um sistema acústico, além do 
indicador numérico, este aparelho poderá ser 
empregado por deficientes visuais ou pessoas 





Comparada a bengala comum, esta oferece uma 
proteção adicional para objetos que se 
encontram ao nível do tronco e cabeça. 










O sensor mowat manual é um pequeno 
dispositivo utilizado pelo cego, para detectar 
objetos em seu caminho. Sempre que o Mowat 
encontra um objeto, ele emite um série de 
vibrações. Essas vibrações podem ajudar a 
pessoa cega a localizar todos os tipos de 
objetos, tais como mesas, cadeiras e até portas 








O sistema consiste de sinais de ondas curtas de 
áudio, que são enviados pelos invisíveis feixes 
de luz infravermelha permanentemente 
instalados nos transmissores de mãos. Um 
receptor decodifica o sinal e envia a mensagem 
de voz, através do seu fone de ouvido. Este é o 
primeiro sistema infravermelho para trabalhar 
eficazmente tanto em aplicações interiores 





Os sistemas de síntese de voz utilizam software 
e hardware para vocalizar eletronicamente as 
informações exibidas na tela. Isso inclui tanto o 
conteúdo textual dos aplicativos quanto a 
descrição de sua aparência visual (cor, tamanho 
e o tipo de fonte do texto). Pode fornecer 
também os nomes e detalhes de aplicativo, 





nto óptico de 
caracteres 
(OCR) 
Reconhecimento Óptico de Caracteres, ou 
OCR, é uma tecnologia que permite converter 
tipos diferentes de documentos, como papeis 
escaneados, arquivos em PDF e imagens 
capturadas com câmera digital em dados 
pesquisáveis e editáveis. 
sim sim 
BrainPort® 
V100 Ferramenta que forrnece estimulação 
eletro-tátil para ajudar pacientes cegos na 





Ferramenta que forrnece estimulação 
eletro-tátil para ajudar pacientes cegos na 




O iFeelPixel ™ é uma aplicação universal 
projetada para criar sensações audio-tácteis e 
visio-táteis com base em elementos de 
imagens. Quaisquer elementos de imagem 
gerados pelo computador e sob a posição do 
cursor na tela serão representados com uma 
sensação áudio-tátil subjetiva em um 
dispositivo háptico (como um mouse) e uma 








Existem centenas de aplicativos para 
dispositivos móveis que auxiliam os cegos em 
suas atividades. (AFB, 2017). Esses apps 
utilizam os sistemas de câmeras, gps, vibrações 
e áudio dos dispositivos móveis para 
proporcionar uma míriade de serviços úteis. Os 





Usa a câmera no seu iPhone para falar os 
nomes das cores em tempo real sim 
não 
App Be my 
eyes 
"Seja o olho" para uma pessoa cega que precisa 
de ajuda remotamente através de uma conexão 
de vídeo ao vivo se você enxerga ou encontre 





É projetado para ajudar os deficientes visuais e 
cegos a identificar objetos que eles encontram 
em suas vidas diárias. Simplesmente toque 
duas vezes na tela para tirar uma foto de 
qualquer coisa, em qualquer ângulo, e ouvir o 




O aplicativo vOICe para Android adiciona uma 
camada de áudio à realidade aumentada para 
câmera ao vivo em tempo real, dando assim às 
pessoas cegas informações detalhadas sobre seu 
ambiente visual que, de outra forma, não 
perceberiam. Também pode servir como um 
aplicativo de aprendizado interativo para 
ensinar conceitos visuais a crianças cegas. O 
vOICe para Android é um tradutor universal 







É válido explicar que, quando afirmamos que a tecnologia facilita o acesso às artes              
visuais, queremos dizer que ela permite que a obra seja apreendida por outro sentido que não                
seja o visual ou que ela facilita o acesso ao local onde a obra se encontra. Já quando                  
informamos que ela não é utilizada no Brasil, estamos ressaltando que, por não oferecer              
traduções para o português, ela não é acessível à brasileiros cegos que não tenham              
familiaridade com a língua inglesa. 
Como colocamos no início da seção, é importante ressaltar que essa lista não             
representa todas as tecnologias disponíveis. Não citamos os neuroimplantes nem os implantes            
retinianos, dispositivos que facilitam a construção cerebral das imagens por meio de            
estimulação elétrica; não citamos a tradução de imagens eletrocutânea ou vibrotactil nem a             
ultrassônica (MEIJER, 2017). Protótipos de ferramentas, como o desenvolvido por Wataya           
(2009) para a tradução 3D de conceitos visuais também não foram explorados.  
Da lista proposta na tabela, gostaria de analisar de forma mais detalhada o emprego              
das impressoras 3D e os scanners 3D para acessibilidade. Usados em conjunto, eles tem              
permitido a reprodução volumétrica de obras bi-dimencionais e tem sido empregados em            
projetos de acessibilidade para cegos através da dimensão tátil (MARIA, 2016). Nas próximas             
linhas, explicarei como funcionam o scanner e a impressora 3D e, na sequência, citarei              
algumas das iniciativas e exposições que já empregaram esses recursos. 
 
3.3.1 - Como funciona o scanner 3D 
Os scanners 3D são dispositivos capazes de conseguir a forma e características físicas             
de um objeto real através da análise da sua superfície e de outras medidas tendo em conta uns                  
pontos de referência, partindo então de um objeto real e transformando-o em um modelo              
digital. O scanner normalmente funciona por triangulação, utilizando um laser que se            
repercute contra o objeto a analisar e cuja luz é captada por uma câmara que transfere cada                 
imagem capturada para um software de reconstrução. O software localiza-se novamente a            
nuvem de pontos gerada pelo laser, construindo o modelo digital baseado no objeto físico.              
Segundo Rodriguez (2015), os Scanners podem ser divididos em dois grandes grupos:            





Para que os scanners do primeiro grupo funcionem, o objeto a ser escaneado precisa              
ser fixado em uma superfície extremamente plana e lisa. Então, um braço mecânico move um               
sensor de toque até que ele encoste no objeto que está sendo digitalizado. Sabendo a distância                
entre "braço"e objeto, o scanner consegue determinar a exata posição daquele ponto.            
Realizando estas medidas em toda a superfície do objeto e juntando todos os pontos, o               
software constrói um modelo computacional em 3D do objeto. É um scanner de alta precisão               
de medidas, exceto para materiais macios, que podem ser medidos de forma errada. Como é               
lento e pode danificar peças frágeis, não é comumente usado para fazer modelos com um               
grande número de detalhes. Seu uso mais frequente é na aferição de projetos industriais, não               
sendo sua aplicação muito comum nos cenários deste trabalho. 
 
 






Já os scanners sem contato utilizam algum tipo de radiação para fazer suas medições.              
Podem ser raios-x, lasers, infravermelho, campos magnéticos ou mesmo luz visível. As            
características específicas de cada radiação pedem técnicas específicas para processar os           
dados lidos e transformá-los em informações úteis, sendo as alterações das propriedades - que              
acontecem quando a radiação interage com objetos - as medidas importantes para a             
construção dos modelos 3D. 
Quando o scanner usa a radiação ambiente (como a luz, por exemplo) ele é              
denominado scanner passivo. Os que tem sua própria fonte de radiação são chamados             
scanners ativos. Há também os sistemas híbridos que combinam informações de iluminação            
natural e lasers, por exemplo, para gerar um modelo final. 
São mais delicados e rápidos do que os scanners de contato, e não exigem que o objeto                 
a ser medido seja reposicionado, sendo, por essa razão, mais comuns. São os scanners              
empregados para digitalização de obras de arte, prédios etc. 
 
 
FIGURA 8 - Scanner digitaliza um machado de mão (MCCUISTION, 2014) 
 
Os scanners 3D e as impressoras 3D são pares nessa cruzada pela acessibilidade:             
enquanto o scanner leva o objeto para o digital, onde ele é manipulado, a impressora traz ele                 







3.3.2 - Como funciona a impressora 3D 
As impressoras 3D, que tem se popularizado nos últimos anos, permitem a fabricação             
de modelos tridimensionais de forma relativamente rápida.  
Existem dezenas de métodos diferentes de impressão 3D, e cada um trabalha de uma              
maneira distinta e utiliza materiais próprios, que podem variar de simples ligas plásticas a até               
mesmo tecidos humanos e alimentos.  
 





O modelo mais comum de impressora 3D, que utiliza a técnica de modelagem por              
fusão e depósito, funciona de maneira surpreendentemente simples. Tendo o modelo 3D            
digital do objeto que será impresso, é preciso enviá-lo para o software da impressora para que                
possam ser definidas as dimensões e a medida da espessura das camadas sobrepostas no              
momento da impressão. Quanto mais detalhes, melhor será a qualidade do objeto e maior será               
o tempo de impressão. Assim que você termina de selecionar as configurações principais, o              
software de impressão compila todos os dados e “fatia” o objeto em centenas de camadas,               
enviando as informações para a impressora, onde o injetor de material aquece e puxa uma               
espécie de filamento plástico que fica enrolado em uma bobina.  
Conforme o mecanismo derrete o material, ele o injeta em uma base,            
movimentando-se nos eixos X e Y para criar as camadas. Assim que uma camada fica pronta,                
a base — fixa no eixo Z — desce alguns milímetros e o mecanismo procede com a criação da                   
próxima camada até que o objeto fique pronto. Esse processo pode levar de poucos minutos               
até algumas horas; o que vai determinar esse tempo é a complexidade do modelo impresso e,                
é claro, a qualidade da impressora. 
A Sinterização Seletiva a Laser é um processo diferente, que exige um equipamento             
um pouco mais robusto. A máquina utiliza laser para esculpir os objetos em uma espécie de                
pó extremamente fino, que pode ser de plástico, metal ou outros materiais. Para iniciar o               
processo de fabricação, depois de trabalhado o modelo 3D, é preciso preencher a câmara de               
impressão com o pó. Depois disso, a máquina se encarrega de nivelar o material em uma                
camada completamente uniforme e então um laser de altíssima potência é projetado no pó e o                
material entra em fusão, criando uma camada. Para continuar, a plataforma central desce e um               
rolo aquecido passa sobre toda a superfície de impressão, cobrindo a camada recém-criada             
com mais pó e gerando uma nova camada uniforme. O processo se repete até que o objeto                 
esteja completamente pronto. Ao final, é necessário remover todo o excesso de pó do objeto               
impresso, o que é feito com um jato de ar comprimido ou escovas próprias para esse                
propósito. A qualidade do objeto impresso e o tempo de impressão variam conforme o              





Já a Stereolithography (ou “fotossolidificação”) é semelhante ao processo anterior.          
Assim como nos outros modelos, o início do processo se dá pela criação de um modelo em                 
três dimensões no computador. Depois disso, o software da impressora fatia o modelo em              
centenas de camadas e envia esses dados para a impressora, que inicia o processo de               
fabricação. Um recipiente precisa ser preenchido com um líquido especial, uma espécie de             
resina plástica que pode ser afetada com luz ultravioleta. O laser é, então, projetado na               
superfície do líquido, que se solidifica somente no local em que o laser foi projetado. Depois                
disso, a plataforma central desce um pouco — exatamente o espaço necessário para que a               
próxima camada seja criada — e o líquido cobre tudo novamente. O processo continua assim               
até o final. Depois que o objeto está concluído, é preciso remover o excesso de líquido das                 
peças e posicioná-las dentro de uma espécie de “forno” ultravioleta que serve para completar              
o processo de solidificação dos plásticos. 
 
A combinação de tecnologias de scanner e impressão 3D já foram usadas como             
facilitadoras de consumo de obras de arte em várias exposições de arte acessíveis. No Brasil,               
um exemplo foi a exposição de fotografia de Gabriel Bonfim Santos, que ocorreu no MIS em                
2016 (MARIA, 2016). Nessa exposição, 24 fotos foram impressas em relevo, para que             






FIGURA 10 - Exposição Gabriel Bonfim (MARIA, 2016) 
 
Além das impressoras e scanners, é relevante, ainda, fazer uma pequena explanação            
sobre os aplicativos para dispositivos móveis. Embora os apps citados na lista não sejam              
acessíveis por um público que não fala inglês, aplicativos são um recurso com um potencial               
imenso como facilitador do acesso à produção artística, posto que os celulares estão nos              
bolsos de 62% da população brasileira e já são o principal meio de acesso à internet no país                  
(IBGE, 2014). Apps transformam esse pequeno computador de bolso com câmera e capaz de              
vibrar, condensando, em um só dispositivo, sistemas de síntese de voz, leitores OCR, leitores              
de cores e o que mais a imaginação e habilidade dos desenvolvedores permitir. 
Como pudemos observar, há numerosas ferramentas que podem ser utilizadas para o            
acesso dos deficientes visuais às artes visuais, sobretudo pelos deficientes que falam a língua              
inglesa. No entanto, sabemos que a realidade da maior parte da população cega não contempla               
sequer o acesso à educação (IBGE, 2010), quem dirá à essas ferramentas. Por essa e outras                
razões, ainda estamos longe de incluir os deficientes visuais nas discussões sobre artes.             
Existiria alguma maneira de tornar acessível aos cegos brasileiros todas essas tecnologias            
assistivas? Retomarei essa dúvida e trarei alguns outros questionamentos nas considerações           







3.4 - Resumo do capítulo 
Neste capítulo, definimos as tecnologias assistivas como as "ferramentas aplicadas          
para minorar os problemas encontrados pelos indivíduos com deficiências, que contribuem           
para proporcionar ou ampliar habilidades funcionais" (COOK, 2008). Entendemos que elas           
podem ser classificadas em 11 categorias (BERSH; TONOLLI, 1998), de acordo com sua             
função, e nos aprofundamos sobre duas dessas categorias, a saber: "Acessibilidade ao            
computador" e os "auxílios para cegos ou com Visão Subnormal". Utilizando a estrutura de              
tabela proposta por Wataya (2009), descrevemos 17 das diversas ferramentas de           
acessibilidade disponíveis, pontuando sua aplicabilidade na facilitação de acesso ao consumo           
das artes visuais e à realidade do cego brasileiro. Concluímos, então que são numerosas as               
ferramentas que podem ser utilizadas para o acesso dos deficientes visuais às artes visuais,              
mas que, dada a realidade brasileira, o acesso às tecnologias é difícil e ainda estamos longe de                 








Nessas considerações, refletirei sobre a importância do acesso à artes visuais para os             
cegos, as consequências dessa inclusão e a diferença que as TA podem fazer nesse cenário.               
Iniciarei retomando o objetivo inicial desta pesquisa e reforçando a conclusão na qual             
chegamos. Seguirei recuperando a importância do acesso às artes visuais por toda a população              
e reiterando o papel das TA no cenário inclusivo. Concluirei com as reflexões e indagações às                
quais me deparei durante essa jornada, e que podem servir de combustível para uma nova               
incursão acadêmica. 
Elaborei essa pesquisa com o objetivo de entender se as tecnologias assistivas            
poderiam ser ferramentas para a construção de um universo artístico compartilhado entre            
videntes e não videntes. No decorrer da dissertação, pude concluir que sim, as tecnologias              
assistivas podem ser ferramentas para a construção de um universo artístico compartilhado, ao             
fornecer alternativas à percepção centrada na visualidade. 
Como já apontei, a arte é uma atividade que contempla todos os indivíduos desde o               
nascimento, recriando a realidade através de sistemas simbólicos. Nela, a imaginação, a            
fantasia e a realidade interagem na produção de novas possibilidades de interpretação, de             
expressão e de ação, assim como constroem outras relações educacionais e sociais com outros              
sujeitos. Depois de definir a arte visual como "uma forma artística que produz obras que tem a                 
visão como principal meio de apreciação" (LIEU, 2015), compreendi que é o estigma da              
deficiência que impõe que as atividades que envolvem a comunicação visual são proibidas às              
pessoas que não possuem a visão (SARRAF, 2010), o que não é verdade.  
Conforme verificamos, o acesso a arte é um direito de todo o cidadão, já que               
conhecê-la aumenta as chances de que o cidadão desenvolva seu senso crítico e reflita sobre               
sua vida, sua posição na sociedade e seu papel diante desta. Por essa razão, não deveriam                
haver barreiras: a acessibilidade, compreendida como a garantia de acesso, é direito de todo              
cidadão assegurado em território nacional pela legislação vigente. Embora sejam visíveis os            
esforços realizados para ampliar os diálogos sobre a inclusão do deficiente visual, temos um              
longo caminho a percorrer para que sejamos realmente um país de todos.  
Verificamos que as tecnologias assistivas podem nos auxiliar na construção do comum            





alternativas à percepção primariamente visual. Relembrando as palavras de Radabaugh          
(1993): “Para as pessoas sem deficiência a tecnologia torna as coisas mais fáceis. Para as               
pessoas com deficiência, a tecnologia torna as coisas possíveis”. 
No entanto, como também pudemos observar, o acesso às tecnologias, sobretudo no            
Brasil, deixa a desejar - e, daí, embora as tecnologias tenham o potencial de facilitar o acesso                 
às artes visuais, é arriscado assumir que elas realizam esse potencial. Primeiro porque ainda              
temos um longo caminho a trilhar rumo à inclusão dos deficientes na educação básica e               
superior, e muito do que poderia fazer parte desse universo comunicacional compartilhado é             
construído em sala de aula. Depois, porque ainda temos uma caminhada considerável até             
tornar essas tecnologias acessíveis à todos os brasileiros.  
Concluo essa jornada acadêmica com mais dúvidas do que certezas, e a que mais me               
atormenta - e que pode ser combustível para uma nova incursão às pesquisas - é: como tornar                 










ABLEDATA. ​Tools and Technologies to enhance life. Site. Disponível         
em:<​http://www.abledata.com/ ​>. Acesso em: 15 jun. 2017. 
 
ACESSIBILIDADE. In: Aurélio. FERREIRA, ​Aurélio Buarque de Holanda. ​Dicionário da          
língua portuguesa. 5. ed. Curitiba: Positivo, 2010.  
 
AFB - American Foundation For the Blind. Site. Disponível em:          
<​http://www.afb.org/ProdBrowseCatResults.aspx?CatID=102​>. Acesso em: 10 jun. 2017. 
 
ALMEIDA, T.S.; ARAÚJO F.V. Diferenças experienciais entre pessoas com cegueria          
congênita e adquirida: uma breve apreciação​. Revista Interfaces: Saúde, Humanas e           
Tecnologia. Ano 1, v. 1, n.3, jun, 2013. Disponível em:          
<​http://interfaces.leaosampaio.edu.br/index.php/revista-interfaces/article/viewFile/24/29​>. 
Acesso em: 3 mai. 2017.  
 
AMIRALIAN, M.L.T.M. ​Compreendendo o Cego através do procedimento de desenhos,          
histórias; ​​uma abordagem psicoanalítica de cegueira. 1992, Tese (Doutorado em Psicologia)           
– Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo – USP. 
 
AMIRALIAN, M.L.T.M. ​Compreendendo o Cego​​: uma visão psicanalítica da cegueira por           
meio de desenhos – estórias. São Paulo: Casa do Psicólogo, 1997. 
 
ARMAGAN, E. ​Pintura n. 24. 2013. Acrílico sobre cartão. Disponível em:           
<​http://esrefarmagan.com/gallery/attachment/24/​>. Acesso em: 10 jun. 2017. 
 








BAVCAR, E. ​Verónica e o Pato. 1990. Fotografia. Disponível em:          
<​http://www.mdig.com.br/index.php?itemid=22729​>. Acesso em: 04 jun. 2017. 
 
____ A imagem, vestígio desconhecido da luz. In: NOVAES, A. (Org.). ​Muito além do              
espetáculo​​. São Paulo: Editora Senac São Paulo, 2005, p.145-157.  
 
_____ Palestra 3 - estética do invisível. ​Estética do (In)visível. SESC-SP, 24 e 25 de agosto                
de 2010. In​: ​SOLDERA, D. Fotografia: O que surge entre a imagem e a pessoa que olha.                 
Anais do VI Seminário Nacional de Pesquisa em Arte e Cultura Visual. ​​Goiânia, 2013, p.               
973-983. ​​Disponível em:   
<https://seminarioculturavisual.fav.ufg.br/up/778/o/2013-112-eixo3_D%C3%A2nia_Soldera.
pdf> . Acesso em: 1 jun. 2017.  
 
BENGALA BRANCA. Site. Disponível em: <http://www.bengalabranca.com.br/>. Acesso       
em: 15 jun. 2017.    
 
BERSH, R; TONOLLI J. ​Categorias de Tecnologia Assistiva. ​​1998​. ​​Site. Disponível em:            
<​http://www.assistiva.com.br/tassistiva.html​>. Acesso em: 6 jun. 2017. 
 
BLINDART. In: Wikipedia. Disponível em: <https://en.wikipedia.org/wiki/BlindArt>.Acesso      
em: 10 mai. 2017. 
 
BONGI, M. - ​Approfondimenti​​: ​​Giovanni Gonnelli detto il cieco di Gambassi. Site. 2012. 
Disponível em:  
<http://www.ipovedenti.it/edicola/119-articoli-di-approfondimento/265-approfondimenti-giov
anni-gonnelli-detto-il-cieco-di-gambassi.html> . Acesso em 1 jun. 2017. 
 
BRASIL. LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989. ​Diário Oficial [da] República              
Federativa do Brasil​​, Poder Executivo, Brasília, DF, 24 out. 1989. Disponível em:            






BRASIL. ​​LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. ​Diário Oficial [da] República              
Federativa do Brasil​​, Poder Executivo, Brasília, DF, 20 dez. 1996. Disponível em:            
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em 12 mar. 2017. 
 
BRASIL. ​​PORTARIA Nº 3.284, de 7 de novembro de 2003​. ​Diário Oficial [da] República              
Federativa do Brasil ​​, Poder Executivo, Brasília, DF, 11 nov. 2003. Disponível em:            
<http://portal.mec.gov.br/seesp/arquivos/pdf/port3284.pdf>. Acesso em 12 mar. 2017. 
 
BRITO; P. R.; VEITZMAN, S. ​​Causas de cegueira e baixa visão em crianças. ​ARQ. BRAS.               
OFTAL. v. 63, n.1, p. 49-54, fev. 2000. Disponível em:          
<​http://www.scielo.br/pdf/abo/v63n1/13605​>. Acesso em 2 fev. 2017. 
 
BRUEGEL, P. ​La parabola dei ciechi​​. 1568. Tempera, 86 x 154 cm, Museo di Capodimonte,               
Napoli. 
 
CAT VII - Comitê de Ajudas Técnicas ​(CAT) - Coordenadoria Nacional para Integração             
da Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE) - ​​Secretaria Especial dos Direitos Humanos -             
Presidência da República. 2006. Disponível em:      
<​http://portal.mj.gov.br/corde/arquivos/doc/Ata_VII_Reuni%C3%A3o_do_Comite_de_Ajuda
s_T%C3%A9cnicas.doc​>. Acesso em: 2 mai. 2015. 
 
COOK, A.M.; HUSSEY, S. M. ​Assistive Technologies: ​​Principles and Practices​. St. Louis,            
Missouri: Mosby - Year Book, Inc, 1995. 
 
DELEUZE, G. ​Proust e os signos​​. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2003.  
 
DERRIDA, J. ​Memórias de Cego: ​​O auto-retrato e outras ruínas ​. Tradução: Fernanda            
Bernardo. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2010. 
 
DUARTE, M. L. B.. ​Desenho infantil e seu ensino a crianças cegas ​​– razões e método .                






FUSSLI, J.H. ​Tirésias apparaît à Ulysse pendant le sacrifice. ​Aquarela e têmpera sobre             
cartão (1780-1785). Viena, Graphische Sammlung der Albertina Deutsch. 
 
GIL,M. ​Acessibilidade, Inclusão Social e Desenho Universal: Tudo a Ver. Artigo em blog.             
2006. Disponível em: <​http://www.bengalalegal.com/martagil​>. Acesso em: 5 mar.  2016. 
 
GONELLI, G. ​Busto di Urbano VIII.​​ 1637. Pinacoteca di Palazzo Barberini. 
 
GONZÁLEZ, E. (org.) ​Necessidades educacionais específicas: ​​intervenção       
psicoeducacional. Porto Alegre: Artmed, 2007, p.102. 
 
HERRERA, F. ​Cego tocador de Viola de Roda. ​​1640. Óleo sobre tela, 71,5 x 92 cm.  
 
IBGE. ​Censo 2010​​. Brasília, 2010. Disponível em:       
<http://ftp://ftp.ibge.gov.br/Censos/Censo_Demografico_2010/Caracteristicas_Gerais_Religia
o_Deficiencia/tab1_3.pdf>. Acesso em: 14 mar. 2014. 
 
IBGE. ​Acesso à Internet e à Televisão e Posse de Telefone Móvel Celular para Uso Pessoal                
2014​. Brasília, 2014. Disponível em:     
<http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/acessoainternet2014/default.shtm>. 
Acesso em: 3 jun. 2017. 
 
IMPRESSÃO 3D. In: Wikipedia. Disponível em:      
<​https://pt.wikipedia.org/wiki/Impress%C3%A3o_3D​>. Acesso em: 3 jun. 2017. 
 
KASTRUP, V. O lado de dentro da experiência: atenção a si mesmo e produção de               
subjetividade numa oficina de cerâmica para pessoas com deficiência visual adquirida.           
Psicologia: ​​Ciência e Profissão (Impresso). v.28, 2008, pp.186 - 199.  
 
_____. ​​O tátil e o háptico na experiência estética: considerações sobre arte e cegueira. Revista               
Trágica: estudos de filosofia da imanência. Vol. 8, nº 3, 2015. pp 69-85. Disponível em:               






LIEU, C. ​Ask the Art Prof: ​​What’s the Difference between Fine Arts and Visual Arts? ​​In Art                 
Prof (Blog). 2013. Disponível em:     
<​https://claralieu.wordpress.com/2013/04/06/ask-the-art-professor-whats-the-difference-betw
een-fine-arts-and-visual-arts/​>. Acesso em: 6 mai. 2017. 
 
MARIA, J. MIS abre exposição de fotos para cegos. ​O Estado de São Paulo. ​​São Paulo, 12                 
de Out. de 2016. Cultura. Disponível em:       
<​http://cultura.estadao.com.br/noticias/musica,mis-abre-exposicao-de-fotos-para-cegos,10000
081584 ​>.Acesso em 13 jun. 2017.  
 
MCCUISTION, A.  ​NextEngine 3D Scanner scans an Acheulean Handaxe from South 
Africa​​. 2014. Fotografia.  Disponível em: 
<​https://sha.org/blog/2013/09/the-future-of-the-past-using-3d-replicas-for-public-archaeology
/​>. Acesso em: 3 jun. 2016. 
 
MEIJER, P. B. L. ​Sensory Substitution. ​​Site. Disponível em:         
<​https://www.seeingwithsound.com/sensub.htm​>. Acesso em: 9 jun. 2017. 
 
NUNES, M.R. ​Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: ​​Protocolo           
Facultativo à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência: decreto legislativo nº             
186, de 09 de julho de 2008: decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. -- 4. ed., rev. e atual.                      
– Brasília : Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da              
Pessoa com Deficiência, 2011. Disponível em:      
<​http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/convencaopesso
ascomdeficiencia.pdf​>. Acesso em: 3 jun. 2017. 
 
ONU - Organização das Nações Unidas. ​Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas              
com Deficiência​​. Genebra, 2007. Disponível em:      
<​http://www.acessibilidadebrasil.org.br/joomla/destaques-acessibilidade/124-convencao-da-o






ONU-BR. ​Comitê da ONU sobre direitos das pessoas com deficiência divulga           
observações sobre o Brasil. ​​Brasil, set.2015. Disponível em:        
<​https://nacoesunidas.org/comite-da-onu-sobre-os-direitos-das-pessoas-com-deficiencia-divul
ga-observacoes-finais-sobre-brasil/​>. Acesso em: 3 mai. 2017. 
 
PESSOA, F. ​Livro do Desassossego. ​​São Paulo:​ ​​Companhia das Letras, 2008. 
 
PROUST, M. ​Em Busca do Tempo Perdido: ​​o tempo recuperado. ​​10. ed. 7 vol. São Paulo:                
Globo, 1992. 
 
RADABAUGH, M. P. Study on the Financing of Assistive Technology Devices of Services             
for Individuals with Disabilities - A report to the president and the congress of the United                
State​. ​National Council on Disability ​​. Março 1993. Disponível em         
<http://www.ccclivecaption.com> .Acesso em: 07 dez. 2009. 
 
REILY, L. Músicos cegos ou cegos músicos: representações de compensação sensorial na            
história da arte. Cad. Cedes​​, Campinas, vol. 28, n. 75, p. 245-266, maio/ago. 2008.              
Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ccedes/v28n75/v28n75a07.pdf> . Acesso em: 6       
mai. 2017. 
 
RODRIGUEZ, J. ​Assim funciona um scanner 3d. ​​Site. Disponível em:          
<​http://www.mibqyyo.com/pt-artigos/2015/01/20/assim-funciona-um-scanner-3d/#/vanilla/dis
cussion/embed/?vanilla_discussion_id=0​>. Acesso em: 30 jun 2017. 
 
SARRAF, V.P. Acesso à Arte e Cultura para Pessoas com Deficiência Visual: Direito e              
Desejo. In: MORAES, M.; KASTRUP, V. (Org.) ​Exercícios de ver e não ver: ​​arte e                
pesquisa COM pessoas com deficiência visual. Rio de Janeiro: Nau, 2010. 
 
TALEB ​at al. ​As Condições da Saúde ocular no Brasil. ​​São Paulo: CBO, 2012. Disponível               






TECHMUNDO. ​Como funciona uma impressora 3D?​​. Site. Disponível em:         
<https://www.tecmundo.com.br/impressora-3d/38826-como-funciona-uma-impressora-3d-ilus
tracao-.htm> . Acesso em: 21 jun. 2017. 
 
TEMPORINI, R.T.; KARA-JOSÉ, N. A perda da visão - estratégias de prevenção. Arq. Bras.              
Oftalmol. ​​vol.67 no.4 São Paulo. 2004. Disponível em:        
<​http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0004-27492004000400007​>. 
Acesso em: 20 mai. 2017. 
 
VIGOTSKI, L. S. ​A formação social da mente​​. 7ª. Ed. São Paulo: Martins Fontes, 2008               
[1930]. 
 
XAVIER,N. ​Elementos da Linguagem Visual. Instituto Federal de Educação, ciência e           
tecnologia do Rio Grande do Norte​​. 2017. Disponível em:         
<​https://docente.ifrn.edu.br/niltonxavier/elementos-da-linguagem-visual-versao-em-pdf​>. 
Acesso em: 5 jun. 2017. 
 
WATAYA, R.S. ​Uso de Realidade Aumentada com o SACRA: ​​construção e teste do             
Sistema de Desenvolvimento de Percepção em 3D (SDP3D) para Pessoas com Necessidades            
Especiais Visuais (PNEV’s)​. Tese, 2009 (Doutorado em Educação) – Programa de           
Pós-graduação em Educação: Currículo, Pontificia Universidade Católica de São Paulo –           
PUCSP, 2009. 
 
WEYGAND, Z. ​Vivre sans voir. ​​Les aveugles dans la société française du Moyen Age à               
Louis Braille. Paris: Creaphis, 2008. 
 
 
 
